
  

RESOLUÇÃO Nº 004, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2022.

  

Dispõe sobre a aprovação e
regulamentação da Política de
Divulgação de Informações; Política
de Transação com Partes
Relacionadas (TPR); e da Política de
Treinamento Anual.

O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA POTIGUAR DE
PROMOÇÃO TURÍSTICA S/A, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo
Estatuto Social e pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016,

CONSIDERANDO que a EMPROTUR foi criada com o objetivo de
promover, em âmbito nacional e estrangeiro, o Estado do Rio Grande do Norte como
destino turístico;

CONSIDERANDO que a EMPROTUR se constitui como uma empresa de
economia mista e está vinculada à Secretaria de Estado do Turismo (SETUR-RN);

CONSIDERANDO que compete aos Administradores da EMPROTUR
orientar a empresa quanto à prevenção de irregularidades e falhas de natureza legal,
contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial;

CONSIDERANDO que a implantação e a manutenção, de forma
integrada, de Sistema de Controle Interno pela EMPROTUR constituem preceitos
constitucionais, em conformidade com os artigos 31, 70 e 74 da Constituição da
República;

CONSIDERANDO a adequação o art. 8º, inciso VII, da Lei Federal n.º
13.303, de 30 de junho de 2016;

CONSIDERANDO que a construção desta Resolução visa assegurar
maior transparência, eficácia e efetividade para o cumprimento dos objetivos e a
gestão dos recursos da EMPROTUR, em conformidade, também, com os requisitos
de competitividade, conformidade, transparência, equidade e comutatividade;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de controles
internos que atendam os princípios da transparência e a legalidade visando o alcance
dos objetivos planejados;

CONSIDERANDO a necessidade de divulgação de informações com
base nas necessidades de usuários externos e da sociedade em geral, para fins de
decisões de natureza econômica, em aderência às exigências dos órgãos
reguladores e fiscalizadores;

CONSIDERANDO a importância da divulgação das informações com
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homogeneidade e simultaneidade, na gestão dos negócios, fatos ou atos de caráter
político-administrativo, técnico, negocial ou econômico, capazes de afetar valor da
empresa ou influenciar a decisão dos investidores ou a percepção da sociedade;

CONSIDERANDO que a EMPROTUR regulamenta as disposições
constantes no art. 16 do Estatuto Social da EMPROTUR, com fundamento na Lei
Federal n.º 13.303/2016 (Lei das Estatais) e na Lei Federal n.º 6.404, de 15 de
dezembro de 1976 (Lei das Sociedades por Ações);

CONSIDERANDO a adequação ao art. 9º, inciso VI, da Lei Federal nº
13.303, de 30 de junho de 2016; e

CONSIDERANDO a necessidade de capacitação continuada de
administradores e colaboradores da empresa. 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº
12610034.001037/2022-18,

R E S O L V E :
Art. 1º  Aprovar, na forma do ANEXO I, o Regulamento da POLÍTICA

DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES, que dispõe sobre a prestação de
informações corporativas objetivas, confiáveis e tempestivas, com qualidade,
transparência, veracidade, completude, consistência e equidade, no relacionamento
com acionistas, investidores, público, e formadores de opinião, respeitados os mais
altos padrões de Governança Corporativa da Empresa Potiguar de Promoção
Turística S.A. (EMPROTUR).

Art. 2º Aprovar, na forma do ANEXO II, o Regulamento da POLÍTICA
DE TRANSAÇÕES COM AS PARTES RELACIONADAS , que dispõe sobre as
diretrizes e regras a serem seguidas, observando os altos padrões de Governança
Corporativa da Empresa Potiguar de Promoção Turística S.A. (EMPROTUR).

Art. 3º Aprovar, na forma do ANEXO III, o Regulamento da POLÍTICA
DE TREINAMENTO ANUAL, que dispõe sobre os procedimentos e processos que
serão adotados para a capacitação e treinamento contínuos de seus
administradores, empregados e demais colaboradores, observando os altos padrões
de Governança Corporativa da Empresa Potiguar de Promoção Turística S.A.
(EMPROTUR).

 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

(assinado eletronicamente)
PEDRO HENRIQUE CORDEIRO LIMA

Presidente do Conselho de Administração da EMPROTUR
 

(assinado eletronicamente)
DÉBORA CRISTIANE BARRETO DE SOUZA

Vice-Presidente do Conselho de Administração da EMPROTUR
 

(assinado eletronicamente)
ROSÂNGELA CARMELITA PESSOA MORENO

Membro-Titular do Conselho de Administração da EMPROTUR
Documento assinado eletronicamente por DEBORA CRISTIANE BARRETO DE
SOUZA, Vice-Presidenta do Conselho de Administração, em 01/12/2022,
às 13:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do
Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.
Documento assinado eletronicamente por ROSANGELA CARMELITA PESSOA
MORENO, Membro do Conselho de Administração, em 13/12/2022, às
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13:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do
Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.
Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE CORDEIRO
LIMA, Presidente do Conselho de Administração, em 15/12/2022, às
12:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do
Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 17545254 e o código CRC E169CEF1.

ANEXO I

REGULAMENTO DA POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES

 

Art. 1º  Fica aprovado o Regulamento da Política de Divulgação de Informações, em
observância aos preceitos da Lei Federal n.º 13.303/2016, que tem por objetivo reger
orientações, condutas e regras a serem aplicadas pela Sociedade de Economia Mista
na produção e divulgação de informações, visando a diminuição da veiculação de
notícias inapropriadas ou de forma indevida ou mesmo evitar o uso indevido de
informações importantes da Empresa.
Art. 2º  A presente Política está fundamentada na Lei Federal n.º 13.303/2016, em
seu art. 8º, inciso IV, o qual prevê a “elaboração e divulgação de política de
divulgação de informações, em conformidade com a legislação em vigor e com as
melhores práticas”, bem como na Lei Federal n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à
Informação) e no Estatuto Social da EMPROTUR.
Art. 3º  As normas atribuídas a essa política aplicam-se as pessoas físicas e jurídicas
vinculadas à EMPROTUR de quaisquer cargos e posições na Empresa, com funções
técnicas ou consultivas, incluindo prestadores de serviços, estagiários e terceirizados
que possam ter acesso às informações e ainda contrapartes de contratos comerciais
firmados com a EMPROTUR que possam ter acesso às informações da Empresa.
Art. 4º  Cumpre a todos mencionados no art. 3º e outros eventualmente não
mencionados que possam circunstancialmente ter acesso às informações da
empresa, o dever de guardar sigilo sobre informações às quais tenham acesso
privilegiado em razão do cargo, função ou posição que ocupam, bem como zelar
para que colaboradores e terceiros de sua confiança também o façam, respondendo
solidariamente com estes na hipótese de descumprimento.
Art. 5º  A divulgação de informações atenderá aos seguintes critérios:
I – as informações divulgadas devem ter orientação que atenda às necessidades de
pessoas externas
e da sociedade em geral em conformidade com as exigências dos órgãos
reguladores e fiscalizadores;
II – as informações devem ser expostas com linguagem simples, objetiva e clara, de
qualidade e consistentes, de acordo com os padrões de excelência da governança
corporativa;
III – as informações capazes de afetar o valor da EMPROTUR ou a percepção da
sociedade devem ser divulgadas com homogeneidade e simultaneidade;
IV – a Diretoria Executiva poderá decidir por submeter à apreciação do Conselho de
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Administração questões acerca da divulgação de informações ao público que possam
colocar em risco interesse legítimo da organização.
Parágrafo único. É vedada a divulgação, sem autorização da Presidência, de
informação que possa causar impacto na cotação dos títulos da empresa pública ou
da sociedade de economia mista e em suas relações com o mercado ou com
consumidores e fornecedores.
Art. 6º  A veiculação de informações deve respeitar as disposições legais e
regulamentares aplicáveis nesta Política, bem como do Código de Conduta e
Integridade da EMPROTUR.
Art. 7º  A comunicação de informações urgentes deve ser feita imediatamente,
descrevendo detalhadamente os atos e/ou fatos ocorridos, indicando, sempre que
possível, os valores envolvidos e outros esclarecimentos.
Art. 8º  A informação deve ser divulgada ao público por meio de anúncio publicado
no sítio eletrônico da EMPROTUR, em formato de fácil acesso à informações.
Art. 9º  O acesso às informações, antes da divulgação ao público, deve ser limitada
aos colaboradores diretamente envolvidos com o assunto pautado.
Art. 10.  Qualquer violação desta Política, verificada pelas pessoas físicas ou
jurídicas vinculadas descritas na abrangência do art. 3º desta Resolução, deverá ser
comunicada imediatamente à EMPROTUR, especialmente à Ouvidoria ou a Diretoria da
Empresa, que deverá conferir o devido encaminhamento.
Art. 11.  As pessoas físicas ou jurídicas vinculadas, conforme o art. 3º
deste Regulamento, devem comunicar à Diretoria Executiva qualquer ato ou fato
relevante de que tenham conhecimento ou que estejam em curso nos negócios sob
sua responsabilidade para decisão sobre a guarda de sigilo ou divulgação.
Art. 12.  Caso uma informação caracterizada como relevante seja inadvertidamente
divulgada a uma pessoa ou grupo específico de pessoas, aquele que tomou
conhecimento deverá informar a Diretoria Executiva para que se possa realizar
imediata e ampla divulgação da informação ao mercado, bem como apurar eventual
infração a esta política para fins de responsabilização da pessoa física ou jurídica
vinculada a EMPROTUR que tenha realizado ou contribuído com a divulgação
equivocadamente.
Art. 13.  O Conselho de Administração e Diretoria Executiva poderão determinar as
regras de sigilo de determinadas informações que entendam relevantes e que cuja
exposição possam colocar em risco interesse legítimo da EMPROTUR, oportunidade
em que será conferido o tratamento adequado à informação, classificando-a e
mantendo-a em sigilo, quando for o caso, conforme estabelece a Lei Federal n.º
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).
Art. 14.  Aqueles que descumprirem qualquer disposição constante desta Política de
Divulgação de Informações se sujeitarão às penalidades previstas na legislação, no
Código de Conduta e Integridade da EMPROTUR, nas sanções previstas pela
Comissão de Conduta e Integridade e, eventualmente, se obrigam a ressarcir a
EMPROTUR de todos os prejuízos que sejam decorrentes, direta ou indiretamente, de
tal descumprimento.
Art. 15.  Aqueles submetidos a esta Política não devem discutir informações
estratégicas em lugares públicos e somente deverão tratar de assuntos relacionados
a tais informações com aqueles que tenham necessidade de conhecê-las.
Art. 16.  A EMPROTUR não deve se manifestar sobre rumores existentes no
mercado ou sobre informações equivocadas que não influenciam a sua atuação no
mercado, salvo quando recebido questionamento oficial de órgãos de controle.
Art. 17.  Compete à Diretoria desenvolver as ações e atividades necessárias para
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implementação da Política de Divulgação de Informações da EMPROTUR.
Art. 18.  Compete à Diretoria Executiva da EMPROTUR:
I - centralizar todas as informações sobre ato ou fato relevante da Empresa;
II - atuar como representantes e porta-vozes da EMPROTUR, na comunicação interna
e externa das informações relevantes;
III - zelar para que os atos e fatos relevantes sejam divulgados de forma clara,
precisa e em linguagem acessível ao público.
Art. 19.  Compete ao Conselho de Administração:
I - aprovar a Política de Divulgação de Informações da EMPROTUR, bem como suas
eventuais alterações futuras;
II - apreciar questões relacionadas ao sigilo de informações relevantes que possam
colocar em risco interesse legítimo da EMPROTUR.
Art. 20.  Compete à Gerência de Comunicação e Marketing sugerir e praticar meios
para disseminar a presente Política no âmbito da Empresa, demonstrando a
importância de conhecê-la e de executá-la em consonância com a legislação e
normativos que regulamentam sua aplicação.
Art. 21.  Compete a todas as pessoas físicas ou jurídicas sujeitas a esta Política, nos
termos do art. 3º desta Resolução, comunicar qualquer ato ou fato relevante de que
tenham conhecimento à Diretoria, a quem compete promover a sua divulgação.
Art. 22.  A EMPROTUR desenvolverá todas as práticas disponíveis e legítimas para
promover as informações de interesse coletivo ou geral, e aquelas exigidas pela Lei
Federal n.º 13.303/2016, aplicando, sempre que couber, a Lei Federal nº
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação)    
Art. 23.  A presente Política de Divulgação de Informações entrará em vigor na data
da sua aprovação pelo Conselho de Administração, e vigorará por prazo
indeterminado, até que haja deliberação em sentido contrário.
Art. 24.  As dúvidas acerca das disposições da presente Política de Divulgação de
Informações e/ou sobre a necessidade de se divulgar ou não determinada
informação ao público, e possíveis casos omissos, deverão ser esclarecidas pela
Diretoria Executiva da EMPROTUR.
Art. 25.  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

(assinado eletronicamente)
PEDRO HENRIQUE CORDEIRO LIMA

Presidente do Conselho de Administração da EMPROTUR
 

(assinado eletronicamente)
DÉBORA CRISTIANE BARRETO DE SOUZA

Vice-Presidente do Conselho de Administração da EMPROTUR
 

(assinado eletronicamente)
ROSÂNGELA CARMELITA PESSOA MORENO

Membro-Titular do Conselho de Administração da EMPROTUR
  

ANEXO II 

REGULAMENTO DA POLÍTICA DE TRANSAÇÃO DAS PARTES
RELACIONADAS (TPR)
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Art. 1º  Fica aprovado o Regulamento da Política de Transações com Partes
Relacionadas, com o objetivo de fixar diretrizes acerca do relacionamento da
Empresa Potiguar de Promoção Turística S.A. – EMPROTUR com seus principais
públicos estratégicos, que possuam interesse nos trabalhos e na atuação desta
Estatal, entendidos como partes interessadas na Empresa (Stakeholders).
Art. 2º  A presente Política está fundamentada na Lei Federal n.º 13.303/2016, em
seu art. 8º, inciso VII, que exige a “elaboração e divulgação da política de transações
com partes relacionadas, em conformidade com os requisitos de competitividade,
conformidade, transparência, equidade e comutatividade, que deverá ser revista, no
mínimo, anualmente e aprovada pelo Conselho de Administração” e no Estatuto
Social da EMPROTUR.
Art. 3º  São princípios orientadores da presente Política:
I - buscar as melhoras providências ao tratar de conflito de interesses;
II - garantir a transparência, informando ao mercado e à sociedade sobre os termos,
condições e partes envolvidas em qualquer transação;
III - observar as melhores práticas de governança corporativa em qualquer
transação;
IV - agir conforme o interesse da Empresa, observando, ainda, os deveres de boa-fé
e eficiência, de lealdade e diligência;
V - observar os seguintes conceitos:
a) competitividade: Os preços e as condições dos serviços na contratação de partes
relacionadas devem ser compatíveis com aqueles praticados no mercado (taxas,
prazos e garantias);
b) conformidade: os serviços prestados devem estar aderentes aos termos e
responsabilidades contratuais praticados pela Empresa;
c) transparência: é imperativo que se dê a devida transparência aos contratos
realizados pela empresa com partes relacionadas. As informações destas transações
devem ser disponibilizadas às partes interessadas e não devem se restringir àquelas
impostas por leis e regulamentos;
d) equidade: contratos entre empresa e o controlador ou partes relacionadas devem
estar alinhados aos interesses de todos os sócios e demais partes interessadas;
e) comutatividade: as Transações com Partes Relacionadas consideradas válidas e
legítimas são aquelas que geram proveito a ambas as partes.
Parágrafo único. As normas atribuídas a essa política aplicam-se a todos os
administradores e colaboradores da EMPROTUR, sendo aplicável às transações
realizadas com as pessoas físicas e/ou jurídicas.
Art. 4º  Para os fins previstos nesta Política entende-se por:
I - Administradores: membros do Conselho de Administração e das Diretorias;
II - Transação com Parte Relacionada: é a transferência de recursos, serviços ou
obrigações entre a empresa e uma parte relacionada, independentemente de ser
cobrado um preço em contrapartida, abrangendo, mas não se resumindo ao
relacionamento:
a) entre empresas que, por via direta ou indireta, respondam ao mesmo controle
societário;
b) entre empresas com administradores comuns ou que possam influenciar e/ou se
beneficiarem de determinadas decisões nas referidas empresas, tomadas em
conjunto ou individualmente;
c) de uma empresa com seus acionistas, cotistas e administradores (quaisquer que
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sejam as denominações dos cargos), e com membros da família, até o terceiro grau,
dos indivíduos antes relacionados;
d) de uma empresa com suas controladas diretas ou indiretas e coligadas, ou com
acionistas, cotistas ou administradores de suas controladoras e coligadas e vice-
versa; e
e) de uma empresa com fornecedores, clientes ou financiadores com os quais
mantenham uma relação de dependência econômica e/ou financeira, ou de outra
natureza que permita essas transações.
III - parte relacionada: pessoa física ou jurídica com a qual a empresa tenha
relacionamento direto ou indireto, considerando-se, ainda:
a) uma pessoa, ou um membro próximo de sua família, está relacionada com a
entidade que reporta a informação se:
1. tiver o controle pleno ou compartilhado da entidade que reporta a informação;
2. tiver influência significativa sobre a entidade que reporta a informação; ou
3. for membro do pessoal chave da administração da entidade que reporta a
informação ou da controladora da entidade que reporta a informação.
b) uma entidade está relacionada com a entidade que reporta a informação se
qualquer das condições abaixo for observada:
1. a entidade e a entidade que reporta a informação são membros do mesmo grupo
econômico (o que significa dizer que a controladora e cada controlada são
interrelacionadas, bem como as entidades sob controle comum são relacionadas
entre si);
2. a entidade é coligada ou controlada em conjunto (joint ventures) de outra entidade
(ou coligada ou controlada em conjunto de entidade membro de grupo econômico do
qual a outra entidade é membro);
3. ambas as entidades estão sob o controle conjunto (joint ventures) de uma terceira
entidade;
4. uma entidade está sob o controle conjunto (joint ventures) de uma terceira
entidade e a outra entidade for coligada dessa terceira entidade;
5. a entidade é controlada, de modo pleno ou sob controle conjunto, por uma pessoa
identificada na alínea ‘a’;
6. uma pessoa identificada na alínea ‘a’, item ‘1’, tem influência significativa sobre a
entidade, ou for membro do pessoal chave da administração da entidade (ou de
controladora da entidade).
IV - pessoal com tomada de decisão: são as pessoas que têm autoridade e
responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da empresa,
direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou outro);
V - influência significativa: é o poder de participar nas decisões financeiras e
operacionais de uma entidade, mas que não caracterize o controle sobre essas
políticas, abrangendo, mas não se resumindo às influências obtidas por meio de
participação societária, disposições estatuárias ou acordo de acionistas;
VI - comutatividade: condição em que a relação é proveitosa para todas as partes
contratantes, observados todos os fatores relevantes, tais como relação de troca;
VII - conflito de interesses: a situação gerada pelo confronto entre interesses
públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de
maneira imprópria, o desempenho da função pública, abrangendo, mas não se
resumindo a ganhos financeiros quanto à obtenção de vantagens de outras
naturezas, sejam elas em benefício próprio ou de pessoas de seu relacionamento;
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VIII - membros próximos da família: são aqueles membros da família dos quais se
pode esperar que exerçam influência ou sejam influenciados nos negócios desses
membros com a empresa e incluem: os filhos, cônjuge ou companheiro(a); os filhos
do cônjuge ou de companheiro(a); e seus dependentes, de seu cônjuge ou
companheiro(a);
IX - dever de diligência: obrigação do administrador em cumprir suas funções com
responsabilidade e zelo;
X - dever de lealdade: obrigação pessoal de negociar buscando atender ao interesse
da empresa que representa, da melhor forma possível;
XI - condições de mercado: são aquelas para as quais foram respeitados o
tratamento equitativo, a transparência, a boa fé e a ética dos participantes na
transação, de forma a possibilitar que estes possam apresentar suas propostas de
negócio dentro das mesmas regras, práticas de mercado, condições e premissas,
com deveres e obrigações usualmente acordados com os demais clientes,
fornecedores e prestadores de serviços da EMPROTUR que não sejam Partes
Relacionadas;
XII - controle conjunto (joint ventures): união entre duas ou mais empresas que
estabelece alianças estratégicas por um objetivo comercial comum, por tempo
determinado, sem que cada uma delas perca a identidade própria.
Art. 5º  Considera-se conflito de interesses quaisquer situações geradas pelo
confronto entre interesses públicos e interesses privados, que possam comprometer
o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função
pública.
Parágrafo único. O conflito de interesses deve ser prevenido e combatido no âmbito
da Empresa Potiguar de Promoção Turística S.A. – EMPROTUR, sendo que as
situações que configuram tal conflito se aplicam aos administradores, aos membros
dos Conselhos e de eventuais comissões de auditoria, e aos funcionários, servidores,
empregados e colaboradores desta Estatal, ainda que em gozo de licença ou em
período de afastamento.
Art. 6º  Consideram-se situações caracterizadoras de conflito de interesses, dentre
outras:
I - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, obtida em razão das atividades
exercidas na EMPROTUR, em proveito próprio ou de terceiros, mesmo findo o
exercício de cargo ou emprego no âmbito desta Estatal;
II - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de
relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do
agente público ou de colegiado do qual este participe;
III - exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua natureza seja
incompatível com as atribuições do cargo e/ou emprego, considerando-se como tal,
inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou matérias correlatas;
IV - atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou
intermediário de interesses privados junto à EMPROTUR ou a Órgãos e Entidades da
Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos poderes da União, dos
Estados e dos Municípios;
V - praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que participe o agente
público, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha
reta ou colateral, até o segundo grau, e que possa ser por ele beneficiada ou influir
em seus atos de gestão;
VI - receber presente de quem tenha interesse em decisão do agente público ou de
colegiado do qual este participe, fora dos limites e condições estabelecidas no Código
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de Conduta e Integridade da EMPROTUR;
VII - prestar serviços, ainda que eventuais, à empresa cuja atividade seja controlada,
fiscalizada ou regulada pelo ente ao qual o agente público esteja vinculado;
VIII - intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante Órgão
ou Entidade em que haja ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha
estabelecido relacionamento relevante em razão do exercício do cargo ou emprego;
IX - prestar, direta ou indiretamente, qualquer tipo de serviço à pessoa física ou
jurídica com quem tenha estabelecido relacionamento relevante em razão do
exercício do cargo ou emprego;
X - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional
com pessoa física ou jurídica que desempenhe atividade relacionada à área de
competência do cargo ou emprego ocupado;
XI - celebrar, com Órgãos ou Entidades do Poder Executivo Estadual contrato de
serviço de consultoria, assistência técnica ou assessoramento, vinculados, ainda que
indiretamente, ao Órgão ou Entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego,
não sendo passível de restrição o pagamento de horas/aula a instrutores e
professores, mesmo que dirigente ou empregado da EMPROTUR.
Parágrafo único. Qualquer desvio no cumprimento desta Política deverá ser apurado
de forma criteriosa, identificando os motivos pelos quais houve o descumprimento
desta Política, bem como determinando as ações necessárias, dentre as quais a
suspensão de todos os eventuais pagamentos programados à Parte Relacionada.
Art. 7º  Qualquer violação desta Política deverá ser comunicada imediatamente à
EMPROTUR, na pessoa do Diretor-Presidente.
Art. 8º  As Transações com Partes Relacionadas devem atender aos termos e
condições de mercado e às regras e diretrizes estabelecidas nesta Política e, ainda,
estar em consonância com as demais práticas de governança corporativa adotadas
pela EMPROTUR.
Art. 9º  As Transações com Partes Relacionadas devem ser proveitosas às partes
contratantes, observados todos os fatores relevantes, tais como relação de troca,
adequação da metodologia de avaliação adotada aos ativos envolvidos, razoabilidade
das projeções e verificação de alternativas disponíveis no mercado.
Art. 10.  A análise da Transação com Parte Relacionada deve ser realizada por grupo
multidisciplinar, mediante a elaboração de parecer técnico conclusivo sobre sua
adequação aos termos e condições de mercado e a comutatividade.
Art. 11.  As Transações com Partes Relacionadas devem ser celebradas por escrito,
mediante especificação de suas principais características e condições, tais como:
preços, prazos, garantias, impostos e taxas, matriz de riscos, regime e forma de
contratação, direitos e responsabilidades, e obtenções de licenças.
Art. 12.  As contratações com partes relacionadas devem ser monitoradas,
observando-se o seu atendimento aos requisitos estabelecidos nesta política no
curso da execução do contrato.
Art. 13.  Compete à Diretoria Operacional, juntamente com a Diretoria Administrativa
e Financeira, negociar e deliberar a respeito de Transações com Partes Relacionadas,
agindo em conformidade com o interesse da empresa, de modo independente à
parte relacionada, de forma refletida e fundamentada e com transparência
Parágrafo único. Cabe à Diretoria Operacional, juntamente com a Diretoria
Administrativa e Financeira, a responsabilidade de fazer publicar, nas demonstrações
financeiras, notas explicativas detalhadas sobre transações entre a Empresa e partes
relacionadas.
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Art. 14.  Compete ao Conselho de Administração:
I - aprovar a Política de Transações entre Partes Relacionadas, e as revisões anuais;
II - examinar as violações às diretrizes previstas para as transações entre partes
relacionadas, e adotar as medidas cabíveis.
Art. 15.  Compete ao Conselho de Administração avaliar e monitorar, em conjunto a
Diretoria, a adequação das transações com partes relacionadas realizadas pela
Empresa.
Art. 16.  Compete a todos os servidores, empregados e colaboradores de qualquer
natureza observar esta Política e relatar qualquer comportamento, que seja contrário
às diretrizes estabelecidas.
Art. 17.  São vedadas as seguintes transações com partes relacionadas:
I - aquelas realizadas em condições distintas das de mercado e/ou de forma a
prejudicar os interesses da Empresa;
II - aquelas que envolvam a participação de colaboradores e Administradores cujos
negócios de natureza particular ou pessoal interfiram ou conflitem com os interesses
da Empresa ou decorram da utilização de informações confidenciais obtidas em
razão do exercício do cargo ou função que ocupem na Empresa;
III - realizadas em prejuízo da Empresa, favorecendo sociedade coligada, controlada
ou controladora, devendo as transações entre tais partes observarem condições
estritamente comutativas;
IV - concessões de empréstimos e garantias de qualquer espécie a Acionistas
Controladores e Administradores;
V - transação que seja estranha ao objeto social da Empresa e sem a observância de
limites previstos no Estatuto Social e demais regras fixadas pela Administração;
VI - transação com Administradores que envolvam o recebimento de valores
extraordinários para a prática de ato que esteja incluído em suas atribuições e que
não estejam formalmente previstos na Política de Remuneração de Administradores.
Art. 18.  As dúvidas acerca das disposições da presente Política, e possíveis casos
omissos, deverão ser esclarecidas pela Diretoria.
Art. 19.  A presente política será revisada anualmente e atualizada sempre que
necessário.
Art. 20.  O Formulário de Informações de Partes Relacionadas e Membros Próximos
da Família, constante do Anexo Único, deverá ser aplicado ao quadro atual da
EMPROTUR e às pessoas que doravante venham a integrá-lo.
Art. 21.  A presente Política entrará em vigor na data da sua aprovação pelo Conselho
de Administração, e vigorará por prazo indeterminado, até que haja deliberação em
sentido contrário pelo Conselho de Administração.
 

(assinado eletronicamente)
PEDRO HENRIQUE CORDEIRO LIMA

Presidente do Conselho de Administração da EMPROTUR
 

(assinado eletronicamente)
DÉBORA CRISTIANE BARRETO DE SOUZA

Vice-Presidente do Conselho de Administração da EMPROTUR
 

(assinado eletronicamente)
ROSÂNGELA CARMELITA PESSOA MORENO

Membro-Titular do Conselho de Administração da EMPROTUR
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ADENDO AO REGULAMENTO DA POLÍTICA DE TRANSAÇÃO DAS PARTES

RELACIONADAS

FORMULÁRIO DE INFORMAÇÕES DE PARTES RELACIONADAS E MEMBROS
PRÓXIMOS DA FAMÍLIA

Pelo presente instrumento, Sr(a). [NOME], [nacionalidade], [estado civil], [profissão],
portador(a) da carteira de identidade [órgão expedidor] nº [...], inscrito(a) no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF) sob o nº [...], com
endereço comercial na [...], doravante denominado(a) simplesmente “Declarante”,
na qualidade de [cargo] da Empresa Potiguar de Promoção Turística S.A. –
EMPROTUR, vem, por meio deste, declarar que conhece e compreende a Política de
Transações com Partes Relacionadas da EMPROTUR (“Política”) em sua íntegra e se
obriga pautar suas ações sempre em conformidade com tais regras, estando ciente
das consequências pelo seu descumprimento. Além disso, o(a) Declarante informa
abaixo as listas de entidade(s) e de Membros Próximos de sua Família considerados
Partes Relacionadas, nos termos da Política:
Entidades, com Razão Social, CNPJ, Cidade/País, Segmento e Relação.
 
Membros próximos da família, com Nome, CPF, Cidade/País e Relação de
Parentesco.
 
O Declarante firma o presente em 02 (duas) vias de igual teor e conteúdo.
Natal/RN, em _____________________
 

_____________________________
Declarante

 

ANEXO III 

REGULAMENTO DA POLÍTICA DE TREINAMENTO ANUAL

 

Art. 1º  Fica aprovada a Política de Treinamento Anual dos administradores,
empregados e demais colaboradores no intuito de estabelecer os parâmetros de
capacitação e aperfeiçoamento, a fim de satisfazer as necessidades da Empresa e
atender aos objetivos do planejamento estratégico.
Art. 2º  A presente Política está fundamentada na Lei Federal nº 13.303/2016 e no
Estatuto Social da EMPROTUR, tendo por referência as melhores práticas do
mercado e de governança corporativa, sendo realizada por meio de Políticas Anuais
de Treinamentos, discutidos e elaborados anualmente, conforme a necessidade da
empresa, de seu planejamento estratégico e daqueles que fazem parte do quadro da
empresa.
Art. 3º  Serão considerados treinamentos quaisquer ações ou eventos, internos ou
externos, voltados à educação, aprendizagem e aperfeiçoamento de qualquer
natureza, realizado por pessoas físicas ou jurídicas, ligadas ou não à EMPROTUR, a
fim de capacitar e/ou desenvolver o potencial dos administradores, empregados e
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demais colaboradores, compreendendo, mas não se resumindo a treinamentos
periódicos, técnicos ou comportamentais, palestras, workshops, seminários, cursos
de capacitação presencial e à distância, visitas técnicas, cursos, e minicursos.
Art. 4º  São princípios que orientam a Política de Treinamento Anual:
I - valorização humana;
II - eficiência;
III - organização do ambiente de trabalho;
IV - capacitação continuada;
V - inovação;
VI - competitividade;
VII - aprimoramento de habilidades;
VIII - integração entre pessoas e entre equipes; e
IX - desenvolvimento de competências relacionadas ao turismo.
Art. 5º  São objetivos da Política de Treinamento Anual a serem alcançados pelos
respectivos Planos:
I - aprimorar os recursos humanos da empresa;
II - desenvolver habilidades inovadoras;
III - otimizar o clima organizacional;
IV - alinhar a capacitação profissional ao planejamento estratégico da empresa;
V - preparar as equipes para os desafios do mercado no qual a empresa está
inserida;
VI - tornar a empresa inovadora e produtiva, atendendo à sua função social; e
VII - desenvolver habilidades e competências relacionadas ao turismo.
Art. 6º  O Plano Anual de Treinamentos, parte executável da presente Política, é de
responsabilidade da Diretoria de Administração e Finanças, e será executado pela
Gerência Administrativa, com apoio da Subgerência de Recursos Humanos e
Patrimônio.
Parágrafo único. A Diretoria, sua Gerência e Subgerência deverão:
I - realizar o levantamento de necessidades de treinamentos por meio de formulário
simples, que obtenha informações sobre necessidades do setores, necessidades dos
colaboradores e sugestões de treinamento;
II - realizar pesquisa quanto aos possíveis métodos de capacitação capazes de
atender à demanda identificada, buscando aliar custo, qualidade e oportunidade;
III - elaborar o Plano Anual de Treinamentos, de acordo com a disponibilidade das
ações e eventos de aprendizagem, observando, ainda, o nível de prioridade das
demandas;
IV - avaliar a possibilidade de que sejam ministrados treinamentos internamente, por
meio dos integrantes do quadro da própria Empresa;
V - buscar fornecedores e parceiros para oferecer os treinamentos requisitados;
VI - divulgar os treinamentos aos administradores, empregados e demais
colaboradores, encaminhando os convites de participação e se responsabilizando
para que haja a devida certificação;
VII - organizar as inscrições nos eventos de treinamento;
IX – responsabilizar-se pela logística de treinamentos internos e externos;
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X - providenciar avaliações acerca dos treinamentos, fazendo o controle e análise dos
resultados, inclusive a frequência, e buscando sugestões para a Política do ano
seguinte;
XI - emitir, anualmente, relatório sobre a conclusão da Política;
XII - outras providências que entenderem necessárias para o cumprimento dos
objetivos educacionais e de aperfeiçoamento da presente Política.
Art. 7º  O Plano Anual de Treinamentos, bem como sua previsão orçamentária, será
submetido pela Diretoria de Administração e Finanças à Presidência, que o levará para
a aprovação da Diretoria Executiva, anualmente.
Art. 8º  O Plano Anual de Treinamentos deverá ser elaborada e aprovada até o mês
de fevereiro do ano de sua execução, anualmente, e conterá a relação dos eventos
para capacitação dos administradores, empregados e demais colaboradores da
EMPROTUR, indicando, sempre que possível, o tema, o objetivo da capacitação, o
modelo de ação, a trilha de aprendizagem, o instrutor, o público-alvo, o dia, hora e
local de realização, e a carga horária.
Art. 9º  Podem ser sugeridos cursos ou treinamentos além dos inicialmente previstos
no Plano Anual de Treinamentos, cuja necessidade tenha surgido durante o ano.
Parágrafo único. As solicitações deverão ser encaminhadas à Diretoria de
Administração e Finanças, que avaliará a conveniência e oportunidade de novas
ações e eventos de educação e aprendizagem, bem como a viabilidade financeira,
sempre condicionada à aprovação extraordinária da Diretoria Executiva.
Art. 10.  A avaliação do Plano Anual de Treinamentos será realizada pela Diretoria de
Administração e Finanças, e levará em consideração a execução do cronograma, a
frequência dos administradores, empregados e demais colaboradores, e a eficácia
dos eventos de ensino de ensino e aprendizagem.
Parágrafo único. Deverão ser verificadas, entre outros parâmetros, as taxas de
adesão (quantidade de participantes) e de abandono (participantes desistentes) e a
média de satisfação.
Art. 11.  A elaboração do Plano Anual de Treinamentos deverá considerar, sempre
que possível, a ministração de ações e eventos de ensino e aprendizagem por
instrutores internos, integrantes do quadro da própria empresa, sem prejuízo da
contratação de pessoas físicas ou jurídicas externas.
§ 1º. A Subgerência de Recursos Humanos e Patrimônio deverá mapear os
administradores, empregadores e demais colaboradores da Empresa, identificando o
respectivo potencial para instrução, levando-se em consideração a formação
acadêmica e profissional, o conhecimento e a experiência em matérias específicas,
bem como a habilidade, a vontade e a disponibilidade de ministrar cursos e
treinamentos.
§ 2º. É facultado ao instrutor interno aceitar ou não o encargo, sendo certo que,
aceitando, deverá receber certificação de ministrante, a fim de registrar, em seu
currículo, as capacitações promovidas, além de, por contrapartida, lhe ser concedida
a dispensa de hora trabalhada por cada hora de aula dada, para gozo oportuno e em
consenso com a chefia imediata, após apuração de carga horária pela Diretoria de
Administração e Finanças.
§ 3º. As chefias imediatas dos instrutores internos designados deverão ser
informadas, com antecedência, sobre tal designação, a fim de não prejudicar o
trabalho do setor.
Art. 12.  Os cursos e treinamentos deverão ocorrer, preferencialmente, durante o
expediente regular de funcionamento da EMPROTUR e em suas dependências,
considerando-se a participação nas ações e eventos como horas trabalhadas.
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§ 1º. Os administradores, empregados e demais colaboradores designados como
público-alvo para determinado treinamento devem comparecer com frequência de
90% (noventa por cento) a treinamentos que coincidam com o horário regular de
trabalho; nos demais casos, não será computada a presença do participante com
frequência inferior a 70% (setenta por cento).
§ 2º. A falta, o atraso ou a saída antecipada poderão ser justificados junta à Diretoria
de Administração e Finanças, entendendo-se por justificativa legal os casos que
justifiquem ou abonem faltas, nos termos da CLT e acordos coletivos, ou outros
eventual e excepcionalmente admitidos pela Diretoria.
§ 3º. As chefias são responsáveis por autorizar a ausência do trabalho nos horários
dos treinamentos realizados em cumprimento à Política.
§ 4º. Caso o treinamento seja fora do expediente normal de trabalho, o empregado
deve ser compensado em horas.
Art. 13.  A contratação de pessoa física ou jurídica para realização de ações e
eventos de educação e aprendizagem, visando a capacitação e o treinamento da
presente Política e dos respectivos Planos Anuais, deverá ocorrer na forma licitatória
prevista na Lei Federal nº 13.303/2016 e no Regulamento Interno de Licitações e
Contratos.
Art. 14.  A presente Política compreende duas trilhas de aprendizagem:
I - aprimoramento de atitudes, na qual deverão ser classificadas as ações de
aprendizagem voltadas ao aperfeiçoamento de conhecimentos já existentes ou de
treinamentos performados anteriormente; e
II - aquisição de habilidades, na qual deverão ser classificadas as ações de
aprendizagem voltadas ao desenvolvimento de novos conhecimentos, cuja
necessidade foi observada ou solicitada.
Parágrafo único. Todos os treinamentos deverão ser classificados conforme a trilha
de aprendizagem adequada, considerando, principalmente, os objetivos almejados
com a respectiva ação.
Art. 15.  O Plano Anual de Treinamento é dotado da máxima liberdade educativa,
podendo prever tantas ações quanto necessárias para, observando os indicativos do
planejamento estratégico, alcançar maior eficiência no desempenho do trabalho, mas
sem fugir dos propósitos educativos da presente Política.
Art. 16.  O Plano Anual de Treinamentos deverá compreender, anualmente, pelo
menos uma ação de treinamento, em um modelo previsto ou não no art. 3º, dos
seguintes temas, isolada ou conjuntamente:
I - Código de Conduta e Integridade;
II - Política de Gestão de Riscos;
III - legislação societária e de mercado de capitais;
IV - divulgação de informações;
V - controle interno; e
VI - Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
§ 1º. Todas as ações deverão ser oferecidas, obrigatoriamente, aos administradores,
na possa e anualmente, e a do inciso I também para os empregados e colaboradores
da empresa, facultada e estimulada a participação dos demais em qualquer hipótese.
§ 2º. Outros temas poderão compor o Plano do respectivo ano, conforme as
decisões estratégicas e de gestão da Diretoria Executiva, a fim de atender o
planejamento e as devidas prioridades.
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Art. 17.  As dúvidas acerca das disposições da presente Política, e possíveis casos
omissos, deverão ser resolvidos pela Diretoria Administrativa e Financeira.
Art. 18.  Excepcionalmente e mediante justificativa, a Diretoria Executiva poderá
modificar o Plano Anual de Treinamentos em vigor no período, a fim de adequar seus
propósitos à uma realidade igualmente excepcional, desde que para cumprimento
dos princípios e objetivos previstos na presente Política.
Art. 19.  A presente Política de Treinamento Anual entrará em vigor na data da sua
aprovação e vigorará por prazo indeterminado, sendo executada anualmente por
meio dos respectivos Planos Anuais de Treinamentos.
 

(assinado eletronicamente)
PEDRO HENRIQUE CORDEIRO LIMA

Presidente do Conselho de Administração da EMPROTUR
 

(assinado eletronicamente)
DÉBORA CRISTIANE BARRETO DE SOUZA

Vice-Presidente do Conselho de Administração da EMPROTUR
 

(assinado eletronicamente)
ROSÂNGELA CARMELITA PESSOA MORENO

Membro-Titular do Conselho de Administração da EMPROTUR
Referência: Processo nº 12610034.001037/2022-18 SEI nº 17545254
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